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INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DO PORTO

Escola Superior de Enfermagem de São João

Despacho (extracto) n.o 22 387/2006

Nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, e por despacho de 17 de Outubro de 2006 do presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de São João:

Foi Irina Teresa da Silva Ribeiro, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal desta Escola, nomeada definitivamente, após
concurso, no cargo de assistente administrativa especialista, índice 269,
1.o escalão, considerando-se exonerada do cargo anterior com efeitos
reportados à data de aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Foi Lucília de Fátima Gonçalves Domingues Clemente, assistente
administrativa principal do quadro de pessoal desta Escola, nomeada
definitivamente, após concurso, no cargo de assistente administrativa
especialista, índice 269, 1.o escalão, considerando-se exonerada do
cargo anterior com efeitos reportados à data de aceitação do novo
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2006. — O Presidente do Conselho Directivo,
Paulo José Parente Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 22 388/2006

Por despachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-pre-
sidente do Instituto Politécnico de Setúbal, em substituição, foi auto-
rizada a renovação dos contratos administrativos de provimento aos
seguintes docentes:

De 13 de Junho de 2006:

Pedro José Ambrósio Lobato, equiparado a assistente, em regime
de exclusividade, da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto Politécnico — por dois anos, com efeitos a partir de 13 de
Junho de 2006.

De 29 de Junho de 2006:

Luís da Cunha Veríssimo, equiparado a professor-adjunto, em
regime de exclusividade, da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
deste Instituto Politécnico — por dois anos, com efeitos a partir de
1 de Julho de 2006.

De 14 de Julho de 2006:

Susana Paula dos Santos Carvalho Piçarra Gonçalves, equiparada
a professora-adjunta, em regime de exclusividade, da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico — por dois anos,
com efeitos a partir de 15 de Julho de 2006.

Sónia Maria Martinho Marques, equiparada a professora-adjunta,
em regime de exclusividade, da Escola Superior de Tecnologia de
Setúbal deste Instituto Politécnico — por dois anos, com efeitos a
partir de 16 de Julho de 2006.

18 de Outubro de 2006. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 22 389/2006

Por despacho de 23 de Agosto de 2006 do presidente do Instituto
Politécnico de Tomar:

Foi renovado o contrato administrativo de provimento como equi-
parado a assistente do 2.o triénio, em regime de exclusividade, por
urgente conveniência de serviço, da Escola Superior de Gestão de
Tomar, do Instituto Politécnico de Tomar, a Manuel José Lima Pereira
Machado, com início em 1 de Setembro de 2006 e término em 30 de
Setembro de 2007, auferindo a remuneração correspondente ao esca-
lão 1, índice 135, constante do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico para esta categoria.

Foi renovado o contrato administrativo de provimento como equi-
parado a assistente do 2.o triénio, em regime de exclusividade, por
urgente conveniência de serviço, da Escola Superior de Gestão de
Tomar, do Instituto Politécnico de Tomar, a José Manuel de Barros
Pinheiro Nogueira, com início em 1 de Setembro de 2006 e término
em 30 de Setembro de 2007, auferindo a remuneração correspondente

ao escalão 3, índice 150, constante do estatuto remuneratório do pes-
soal docente do ensino superior politécnico para esta categoria.

(Contratos isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal de
Contas.)

17 de Outubro de 2006. — O Presidente, António Pires da Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 22 390/2006

1 — Pelo aviso n.o 8039/2006, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 134, de 13 de Julho, e na bolsa de emprego público
em 14 de Julho de 2006, foi divulgado o procedimento de selecção
com vista ao provimento do cargo de direcção intermédia do 2.o grau
para o Departamento Técnico do Instituto Politécnico de Viseu, à
qual cabem as competências definidas no artigo 31.o dos Estatutos
do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Na sequência do concurso agora terminado, nos termos do
disposto nos artigos 2.o, do artigo 8.o, n.o 2, 12.o, 20.o e 21.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Agosto, alterada e republicada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, considerando que o licenciado José Pedro Mateus
Soares de Sousa preenche os requisitos legais e que, pela análise
do currículo e características manifestadas na entrevista pública, é
detentor de aptidão e competência técnica, possuindo o perfil pre-
tendido para cumprir os objectivos e o exercício de funções inerentes
ao cargo de chefe de divisão do Departamento Técnico do Instituto
Politécnico de Viseu, é nomeado nesse cargo em comissão de serviço
ao abrigo da legislação em vigor.

3 — A presente nomeação produz efeitos à data do despacho de
nomeação, nos termos do n.o 9 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

Para os efeitos previstos no n.o 10 do artigo 21.o da Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, junto se apresenta uma nota curricular do percurso
académico e profissional do candidato proposto.

18 de Outubro de 2006. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Nota curricular

Nome — José Pedro Mateus Soares de Sousa.
Data de nascimento — 29 de Novembro de 1964.
Naturalidade — Chaves.
Estado civil — casado.
Situação profissional — técnico superior principal, responsável pelo

Departamento Técnico do IPV.
Habilitações académicas — licenciatura em Engenharia Civil, ramo

de Produção, em 1990, pela Universidade do Minho, com a clas-
sificação final de 12 valores.

Formação profissional:

Participação em diversas acções de formação, conferências, semi-
nários e jornadas sobre temas relacionados com as actividades que
desempenha, num total superior a duzentas horas e das quais
destacamos:

Seminário de alta direcção do Instituto Nacional de Administração,
em Novembro de 2004;

Curso sobre o novo modelo de avaliação do desempenho dos fun-
cionários públicos, promovido pelo INA em Fevereiro de 2004;

Jornadas técnicas de segurança em laboratórios e serviços do ensino
superior, promovidas pela Inspecção-Geral do Ensino Superior em
Março de 2004;

Curso de gestão da segurança, saúde e higiene no trabalho, pro-
movido pelo IGAP em Dezembro de 2003;

Curso sobre o Tribunal de Contas e o controlo externo na Admi-
nistração Pública, promovido pelo IGAP em Outubro de 2003;

Curso sobre cadastro e inventário dos bens do Estado (CIBE),
promovido pelo IGAP em Janeiro de 2002;

Seminário sobre o Regime Jurídico das Empreitadas e Concessões
de Obras Públicas, promovido pelo Ministério da Reforma do Estado
e da Administração Pública em Fevereiro de 2001;

Curso sobre revisão de preços das empreitadas e fornecimentos
de obras públicas, promovido pelo IGAP em Fevereiro de 2001.

Possui a licença de projectista de instalações de redes de gás, emitida
pela Direcção-Geral da Energia;

Experiência profissional:

Desde Agosto de 1998 que é o técnico superior do Departamento
Técnico do IPV, que coordena e acompanha as obras dos Serviços
Centrais e das suas unidades orgânicas, bem como as acções de con-
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servação, operacionalidade e segurança dos edifícios. Relevamos algu-
mas das actividades nessa área:

Articulação com o Departamento de Planeamento e Gestão sobre
projectos de desenvolvimento físico do IPV;

Apoiar a análise e planeamento de investimentos do IPV;
Elaboração dos processos para os concursos de empreitadas e aqui-

sições de bens e serviços;
Representante do IPV na coordenação de todas as empreitadas,

projectos de execução de obras e respectivas fiscalizações quando
executadas por entidades externas, bem como nas recepções parciais
ou definitivas;

Elaboração/coordenação de planos preliminares, de projectos, de
planos de segurança e saúde de empreitadas, de planos de evacuação
de edifícios e de sinaléticas;

Fiscalização das empreitadas projectadas pelo Departamento Téc-
nico do IPV;

Controlo e acompanhamento das equipas de vigilância, limpeza
e de jardinagem;

Coordenação da manutenção dos edifícios do IPV e seus espaços
exteriores;

Elaboração de propostas técnicas para aquisição de equipamentos
ou serviços;

No ano de 1998 foi director de produção na firma EMBEIRAL;
No ano de 1997 foi director operacional de subsolos nas firmas

VISABEIRA, L.da, e VIATEL, L.da;
De 1995 a 1997 foi director técnico de produção na firma Francisco

Miroto & Filho;
De 1990 a 1994 foi director de produção na firma VIP-

MOR — Construções, L.da

PARTE F

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde de Ponta Delgada

Deliberação n.o 5/2006/A

Por deliberação do conselho de administração do Centro de Saúde
de Ponta Delgada de 20 de Setembro de 2006, foi autorizada a cessação
do regime de trabalho em dedicação exclusiva com horário de quarenta
e duas horas semanais e o início do regime de trabalho a tempo
completo de trinta e cinco horas semanais à assistente eventual de
clínica geral Marta Margarida de Sousa Amorim Pavão, com efeitos
à data de 1 de Outubro de 2006.

27 de Setembro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Carlos Martins de Fontes e Sousa.

Centro de Saúde de Povoação

Aviso n.o 70/2006/A

1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, faz-se
público que, por despacho do conselho de administração do Centro
de Saúde de Povoação de 11 de Outubro de 2006 e de acordo com
a circular normativa n.o 12/2005, de 25 de Julho, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a partir da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
provimento de duas vagas de enfermeiro do nível I, da carreira de
enfermagem, do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Povoação,
aprovado pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 32/89/A, de 21 de
Setembro.

2 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento das vagas
postas a concurso, caducando com o respectivo provimento.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de oportunidades entre homens e mulheres
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de
discriminação.

4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto Legislativo Regio-
nal n.o 4/2002/A, de 1 de Março, que adapta à Região o Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, os candidatos com deficiência têm
preferência sempre que se verifique igualdade de classificação, a qual
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

5 — O local de trabalho é no Centro de Saúde de Povoação, sito
à Rua do Monsenhor João Maurício Amaral Ferreira, sem número,
9650-426 Povoação.

6 — A remuneração é a fixada nos termos do artigo 5.o do Decreto-
-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — As funções a desempenhar são as descritas no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, segundo a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos deverão satisfazer os

requisitos previstos no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

8.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-
meiro e estar inscrito na Ordem dos Enfermeiros.

8.3 — Podem concorrer todos os enfermeiros do nível I que estejam
vinculados e todos os agentes com mais de um ano de serviço.

9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
com carácter eliminatório, de acordo com o n.o 4 do artigo 34.o e
a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro. Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtiverem classificação
inferior a 9,5 valores.

10 — Havendo igualdade de classificação, será aplicado o n.o 6 do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-
gidos ao presidente do júri do concurso interno geral de ingresso
para provimento de duas vagas de enfermeiro do nível I, Rua do
Monsenhor João Maurício Amaral Ferreira, sem número, 9650-426
Povoação, podendo ser entregues pessoalmente na Secção de Pessoal
ou remetidos pelo correio, registado e com aviso de recepção, até
ao termo do prazo fixado.

12 — Do requerimento deverão constar, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residência,
código postal, número e data do bilhete de identidade e arquivo de
identificação que o emitiu, situação militar, telefone ou telemóvel);

b) Identificação do concurso, mencionando o número e a data do
Diário da República onde se encontra publicado o presente aviso de
abertura do concurso;

c) No caso de ser agente ou funcionário, identificação da categoria
profissional e estabelecimento ou serviço a que o requerente pertence;

d) Identificação dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

13 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo de estar habilitado com o bacharelato

ou licenciatura em Enfermagem ou equivalente legal e respectiva clas-
sificação final;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;




